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O que são Emergências no 
SUAS?

• Perspectivas futuras de aumento de situações 
adversas;

• Causas decorrentes de vários motivos: 
mudança climática, deterioração ambiental, 
crescimento desordenado.



O PAPEL DOS ENTES FEDERADOS:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

União: Atender, em conjunto com os Estados, o

Distrito Federal e os municípios, às ações

assistenciais de caráter de emergência;

cofinanciamento do Serviço de Proteção em

Situações de Calamidades Públicas e de

Emergências;

Estados: Atender, em conjunto com os municípios,

às ações assistenciais de caráter de emergência;

cofinanciamento e apoio técnico;

Municípios: Atender às ações assistenciais de

caráter de emergência.



 O reconhecimento de uma situação de 

emergência e estado de calamidade 

pública;

 O papel da Assistência Social como parte 

do Sistema Nacional de Proteção e Defesa 

Civil (SINPDEC).

A articulação entre SUAS e SINPDEC assegura que a 

Assistência Social não responda às emergências de 

forma isolada no território.

SUAS e SINPDEC



Reforça o conceito de Proteção Integral e as 

diretrizes de atuação do SUAS no contexto das 

emergências a partir dos eixos:



Normatização – Atualização da Lei do

SUAS, conhecimento dos normativos

estaduais e federais

Planejamento – Assegurar estrutura 

do órgão gestor de assistência social, 

integrar o sistema de proteção e defesa civil

Definições e organização

prévias (gestão e serviços)

Adaptações 
locais

Educação permanente



Apoio ao processo de decretação de

emergência ou calamidade pública, no

que tange as competências da

Assistência Social.

Mobilizar recursos financeiros e solicitar

cofinanciamento federal e/ou estadual

para ações socioassistenciais.

Adotar providências para a

regulamentação das ofertas do SUAS.

Articular e organizar localmente, em

conjunto ou em apoio à Defesa Civil, a

oferta de acolhimento e alojamento

provisório, quando necessário.

Inclusão de famílias e indivíduos no

Cadastro Único



Viabilizar a concessão de benefícios

eventuais

Orientar os usuários e a rede

socioassistencial

Atuar na instância intersetorial do

município

Acompanhar e monitorar as ações

socioassistenciais

Disponibilizar informações sobre ofertas

de serviços, benefícios e provisões

socioassistenciais



Elaborar um planejamento e executar a 

desmobilização gradual das ações 

implantadas.

Mobilizar recursos financeiros para ações 

de assistência social a serem executadas 

no período pós-emergência e fazer a 

prestação de contas.

Avaliar a necessidade de extensão da 

execução das ações socioassistenciais 

no período pós-emergência.

Articular ações intersetoriais

Elaborar diagnósticos e estudos



PÚBLICO PRIORITÁRIO:

Quais os públicos que 

devem ser priorizados? 

Depende de cada 

emergência

“A própria situação de emergência poderá levantar 

necessidades novas e específicas de públicos 

prioritários. Portanto, novos contextos exigem que 

seja feita a reflexão de quais públicos carecem da 

atenção especial do SUAS em cada situação”



PÚBLICO PRIORITÁRIO: PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA

• Oferta de cuidados durante a 

situação de desastre;

• Oferta de abrigamento 

temporário;

• Oferta de benefícios 

socioassistenciais e 

programas de transferência 

de renda;

• Articulação intersetorial para 

ações específicas para a 

população idosa afetada pelo 



 Ofertar cuidados pragmáticos, não invasivos,

acolhedores e focados em escuta ativa;

 Oferecer condições para as pessoas conduzirem

“seu viver de forma integral e digna”;

 Entender que “as exigências humanas partem da

sobrevivência básica até a plenitude do prazer”;

 Atentar para as peculiaridades humanas;

 Construir e fortalecer vínculos interpessoais, redes

socioafetivas e protagonismo comunitário.

E O QUE É PROMOVER CUIDADO EM DESASTRES?
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96 milhões de pessoas 
• 47% da população Brasileira

20 milhões de famílias 
• 55 milhões de pessoas
• 2,7 bilhões de dólares 

mensais
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Garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência, de qualquer idade, e ao 
idoso com 65 anos ou mais que comprovem não possuir meios de se manter ou de serem mantidos 
por sua família (Constituição Federal, art. 203, V; Lei nº 8.742/1993, arts. 20, 20-B, 21, 21-A; Decreto 
nº 6.214/2007).
• Renda por pessoa da família igual ou menor do que 1/4 do salário mínimo.
• Benefício da Assistência Social, não contributivo, individual e intransferível.




